
SISTEMA MTR: MANIFESTO DE TRANSPORTE DE RESÍDUOS 
 

 

 

O Sistema Manifesto de Transporte de Resíduos – MTR estabelece novos procedimentos para controle de 

movimentação e destinação de resíduos sólidos e rejeitos no estado de Minas Gerais. 

 

É um sistema online que permite a rastreabilidade dos resíduos gerados e/ou destinados no estado de Minas Gerais, 

por meio da emissão do manifesto de transporte de resíduos (MTR), documento em que é declarado o gerador, 

transportador e destinador dos resíduos e rejeitos movimentados no estado, bem como através da Declaração de 

Movimentação de Resíduos (DMR) por parte de geradores e destinadores de resíduos. No sistema também é 

emitido o Certificado de Destinação Final (CDF) pelos empreendimentos de destinação de resíduos. 

 

A Fundação Estadual do Meio Ambiente – FEAM disponibilizará a Plataforma Digital para uso exclusivo das 

indústrias geradoras, transportadoras e de destinação final. 

 

VANTAGENS 

▶ Maior controle e segurança na destinação final dos resíduos. 

▶ Envio on line das informações de movimentação dos resíduos exigida pelas condicionantes das Licenças 

Ambientais 

▶ Utilização da base de dados do Sistema MTR para geração do Inventário Anual de Resíduos Sólidos pela FEAM. 

 

COMO FUNCIONA? 

1- O gerador do resíduo sólido ou do rejeito deve preencher o MTR identificando os resíduos com seus respectivos 

pesos, a empresa transportadora e o destinatário; 

2- O MTR deve acompanhar a carga durante todo o trajeto; 

3- O receptor, armazenador temporário ou destinador deverá atestar no Sistema MTR-MG o recebimento da carga, 

no prazo de 60 dias após a data de geração do documento, fazendo os eventuais ajustes, se necessários (sob pena 

de cancelamento do MTR do sistema); 

4- Após o processamento do resíduo, o destinador irá emitir, via Sistema MTR-MG, o Certificado de Destinação 

Final (CDF), em nome do gerador, para atestar a destinação, final ou intermediária. O documento contém a data da 

destinação final dos resíduos sólidos ou rejeitos. 

 

 



OBRIGATORIEDADE 

A partir da disponibilização do sistema, terá início a fase de testes, com duração de 12 meses para os resíduos da 

construção civil e de 6 meses para os demais. Após essa etapa, a emissão do documento passa a ser obrigatória e 

este deverá acompanhar a carga em todos os deslocamentos. 

 

 

DELIBERAÇÃO NORMATIVA COPAM Nº 232 

O Sistema MTR-MG, que será mantido e operado pela Feam, foi instituído pela Deliberação Normativa 

COPAM nº 232, de 27 de fevereiro de 2019, de 27 de fevereiro de 2019, publicada em 09/03/2019. A 

Deliberação estabelece procedimentos para o controle de movimentação e destinação de resíduos sólidos 

e rejeitos no estado de Minas Gerais, além de definir os resíduos para os quais a Deliberação não se aplica. 

A DN também estabelece os resíduos para os quais não se aplica a obrigatoriedade de emissão do MTR e do 

CDF por meio do sistema, mas que devem ser declarados semestralmente por seus destinadores por meio 

da Declaração de Movimentação de Resíduos (DMR). 

 

RESÍDUOS E REJEITOS ABRANGIDOS PELO SISTEMA MTR 

• Resíduos e rejeitos sujeitos à MTR, CDF e DMR 

Resíduos industriais, da mineração, de serviços de saúde, da construção civil, de estabelecimentos comerciais e 

prestadores de serviços, dos serviços públicos de saneamento básico, de serviços de transportes, à exceção dos 

resíduos e situações previstas nos artigos 2° e 11 da Deliberação Normativa n° 232/2019, descritos a seguir. 

 

Destaca-se que os resíduos sólidos gerados por pessoa jurídica submetidos a sistema de logística reversa 

formalmente instituído também são sujeitos à MTR, CDF e DMR. Ressalta-se que essa obrigatoriedade de controle 

via MTR, CDF e DMR não se aplica aos resíduos submetidos a sistema de logística reversa formalmente instituído, 

quando gerados por pessoa física, na etapa compreendida pelo transporte primário, assim entendido como a 

primeira etapa do transporte a partir do local de geração até o ponto ou local de entrega oficial do sistema, ou até 

a central de recebimento desses resíduos. 

 

• Resíduos e rejeitos sujeitos apenas à DMR 

- resíduos e rejeitos radioativos, visto que estão sujeitos a normas específicas da Comissão Nacional de Energia 

Nuclear – CNEN; 

- resíduos sólidos e rejeitos em geral, quando transportados em veículos não motorizados, mesmo que em via 

pública; 

- resíduos sólidos ou rejeitos não perigosos, quando destinados pelo gerador para associações ou cooperativas de 

artesãos ou de catadores de materiais recicláveis; 

- resíduos sólidos da indústria sucroalcooleira constituídos por vinhaça, torta de filtro, bagaço, cinzas de caldeira a 

biomassa, material particulado coletado do sistema de controle de emissões de caldeira a biomassa, quando 

movimentados entre a usina e os empreendimentos integrados ou parceiros, para aplicação em solo agrícola, ainda 

que transitem por via pública; 

- resíduo identificado como escória de alto forno, oriundo da indústria siderúrgica; 

http://www.siam.mg.gov.br/sla/download.pdf?idNorma=47998
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- resíduos sólidos e rejeitos de qualquer natureza, quando movi- mentados apenas dentro do estabelecimento 

gerador ou entre unidades cuja transferência seja feita por meio de duto, esteira, correia transportadora ou 

similares ou, ainda, com a utilização de veículo que não transite por via pública; 

- resíduos e rejeitos da construção civil, gerados em obras de implantação de empreendimentos lineares, tais como 

rodovias, ferrovias, dutos e tubulações para fins diversos, desde que as áreas de recepção ou de disposição tenham 

sido abrangidas pelo processo de licenciamento ambiental; 

- resíduos da construção civil classe A gerados em obras de implantação de vias, quando destinados diretamente 

do local de geração para o local de reaproveitamento como base ou sub-base de pavimentação. 

 

Resíduos não abrangidos pelo Sistema MTR 

- resíduos sólidos urbanos coletados pela administração pública municipal, inclusive os resíduos de capina, poda e 

supressão de vegetação em área urbana ou rural executadas por empresas detentoras de concessão da distribuição 

de energia elétrica e suas contratadas, em função das atividades de manutenção preventiva ou corretiva em seus 

sistemas. 

- resíduos sólidos e rejeitos agrossilvipastoris assim entendidos aqueles gerados na propriedade rural, inerentes às 

atividades agropecuárias e silviculturais, incluídos os relacionados aos insumos utilizados nessas atividades. Para os 

resíduos e rejeitos constituídos por agrotóxicos e suas embalagens, bem como os medicamentos veterinários e suas 

embalagens, a dispensa de uso do sistema se dará apenas para a etapa compreendida pelo transporte primário, 

assim entendido como a etapa do transporte a partir do ponto de geração do resíduo até a central ou posto de 

recebimento de embalagens de agrotóxicos e afins, vazias ou contendo resíduos ou, no caso de medicamentos e 

suas embalagens, até o ponto ou local de entrega. 

- resíduos sólidos e rejeitos que não foram gerados em Minas Gerais nem serão destinados no Estado, estando 

apenas em trânsito em território mineiro. 

- resíduos constituídos por solo proveniente de obras de terraplanagem – material excedente advindo de 

movimentação de terra, gerado durante a execução de uma obra, podendo ser composto por solo, pedras, 

pedregulhos ou material vegetal dispensado de comprovação de destinação de rendimento lenhoso. 

- resíduos e rejeitos provenientes de manutenção in loco de estruturas e equipamentos de sistemas públicos de 

saneamento ou de rede de distribuição de energia elétrica, na etapa que compreende o transporte do local de 

manutenção até o local de recebimento dos resíduos mantido pelo gerador. 

- resíduos submetidos a sistema de logística reversa formalmente instituído, quando gerados por pessoa física, na 

etapa compreendida pelo transporte primário (primeira etapa do transporte a partir do local de geração até o ponto 

ou local de entrega oficial do sistema, ou até a central de recebimento desses resíduos). 

 

Anexos: 

Deliberação Normativa COPAM nº 232, de 27 de fevereiro de 2019, de 27 de fevereiro de 2019 

 

A ser disponibilizado em 09/04/19: 

Manual de Apoio ao Usuário – Sistema MTR-MG e Acesso ao Sistema MTR-MG 

 

Fonte: FIEMG e FEAM 
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